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Súmula

Presente no julgamento membro do Ministério Público, Dr. Robson Renault Godinho, mat. 2245.

Acordam os Juízes que integram a Primeira Turma Recursal Fazendária, por unanimidade, em conhecer dos

embargos e rejeitá-los, uma vez que não existe qualquer obscuridade, omissão ou contradição no julgamento

realizado, pretendendo o embargante a modificação do mérito do acórdão pela via imprópria. Decisão colegiada

que ostenta motivação suficiente, sintonizada com os princípios reitores da sistemática dos juizados especiais.

Nesse sentido: "É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua

convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação

pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio'.

(STJ - 1a. T - Al 169073 Ag. Rg. rel. min. José Delgado), e, "O Juiz não está obrigado a responder todas as

alegações das partes quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se

aos fundamentos indicados por elas e muito menos a responder um a um todos os seus argumentos". (RJTJESP

115/207). Por derradeiro, aplica-se também a ementa 237, do Conselho Recursal Cível que dispõe que os embargos

declaratórios não se destinam a provocar o reexame da matéria já decidida ou provocar apenas o

pré-questionamento (Relatora Juíza Maria Augusta V. M. Figueiredo, julgado 02/03/1998), valendo esta súmula

como Acórdão.

Presidente: MANOEL TAVARES CAVALCANTI

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: MANOEL TAVARES CAVALCANTI, MIRELA ERBISTI e

MAURILIO TEIXEIRA DE MELLO JUNIOR.

MAURILIO TEIXEIRA DE MELLO JUNIOR

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO




		2025-12-15T11:49:56-0300
	Primeira Turma Recursal Fazendária




